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74SSEMBLEIA DA NEPUBUCA

Comissão de Assuntos Europeus
Comissão de Orcarnento e Financas

Corn issão de Trabalho, Segurança Social e lnclusão

RELATORIO DA PARTIcIPAcA0 DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA NA

CONFERENCIA INTERPARLAMENTAR SOBRE A ESTABILIDADE, A

c00RDENAcA0 E A G0vERNAcA0 ECONOMICA NA UNIAO EUROPEIA

Madrid, 26 e 27 de outubro de 2023

Delegaçao:

- Ana Bernardo (PS) — Membro da Cornissão de Orcamento e Financas — Chefe da

delegacao

- Deputado Artur Soveral Andrade (PSD) — Mombro da Comissão de Orcamento e Financas

- Deputado Rui Afonso (CH) — Membro da Corn issão de Orcamento e Financas

- Deputado Miguel Iglesias (PS) — Membro da Comissão de Assuntos Europeus

- Deputado Paulo Moniz (PSD) — Cornissão de Assuntos Europeus

- Deputado Paula Reis (PS) — Comissão do Trabalho, Seguranca Social e Inclusão

- Deputada Lina Lopos (PSD) — Comissão de Trabalho, Segurança Social e lnclusão

A assossoria foi prestada por Catarina Ribeiro Lopes, Representante da Assembleia da

Repüblica junto das instituicOes da União Europeia, e pela Assessora Parlamentar Elodie

Rocha, da Equipa do Apoio a Corn issão do Assuntos Europeus.

Da agenda da reunião, constavam os soguintes pontos:

SESSAO DE ABERTURA

Pedro Rollén Ojeda, Presidente do Senado do Espanha, deu as boas-vindas a todos

os presontes, recordando quo as croscontos tonsOes goopoliticas o OS desafios

colocados pola transicao ocolOgica levaram a Comissão Europeia a lancar, em

fevereiro do 2020, urn debate sobre a revisão do quadro de supervisao econórnica, do

qual rosultou urna proposta quo estabelece as oriontacoes sobre a reforma do quadro

do govornacäo oconOrnica, tendo sido aprosentadas, em abril do 2023, as propostas

legislativas para esta roforma das rogras orçarnontais, tendo em vista o reforco da
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sustentabilidade da divida püblica e a promoçào de urn crescimento econOmico

sustentávei e incusivo, através de reformas fiscais e investimentos estrategicos. Assim,

sinaiizou os principais temas que seriam abordados nos 2 dias seguintes, como os

desafios da governacao e a recuperacão económica da União Europeia (UE) no

contexto internacional, a arquitetura da nova governacao, a sustentabilidade da dIvida

e a prudëncia orçarnentai no quadro da União EconOmica e Monetãria (UEM), o pilar

social na governacao económica e a autonomia estrategica aberta da UE.

De seguida, tomou a palavra Celso Delgado Arce, membro das Cortes Generales de

Espanha, que destacou o papel desernpenhado pelos Parlarnentos nacionais no âmbito

da reforma do quadro da governacão econOmica, referindo que, nesta conferência,

iriam ser abordadas as suas três vertentes essenciais, designadamente os pianos

orcamentais estruturais a médio prazo e as trajetórias especificas de despèsas iiquidas

para cada pals e a sustentabiiidade da dIvida, feiicitando peia inclusão da dimensão

social na governaçao económica.

Foi dada a paiavra a Irene Tinagli, Presidente da Cornissão de Assuntos Económicos

e Monetários do Pariamento Europeu, que frisou a importância da discussão sobre as

regras fiscais no contexto atual, reconhecendo a necessidade da sua previsão, assim

como a reieváncia da sua revisão, tendo em vista a simpiificaçao das regras, corn base

em dados concretos e atendendo a sustentabilidade dos orcamentos nacionais de cada

Estado-Membro e aos objetivos de crescimento econOmico da UE aiiados aos objetivos

da transiçao ecoiOgica.

SESSAO I: DESAFIOS DA G0vERNAcA0 E A REcuPERAçA0 ECONOMICA DA

UNIAO EUROPEIA NO CONTEXTO INTERNACIONAL

Esta primeira sessão, moderada por Celso Deigado Arce, teve como primeiro orador

Fabrizio Balassone, chefe de gabinete do Comissário Europeu para os Assuntos

Económicos, que referiu que o objetivo da presente sessão era aferir se a proposta da

Comissão para a reforma da governação económica da UE está apta para enfrentar os

desafios coiocados pelo contexto internacional e da situaçao econOmica mundial,

entendendo que a proposta estabelece urn born equii(brio entre as necessidades de
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consolidacão orcamental e de crescimento sustentável e inclusivo. Recordou ainda

outros instrumentos de que a UE dispOe como o Next Generation EU, os Fundos de

Coesão, o lnvestEU, o Horizonte Europa, o Fundo de Inovação, e, no ámbito da revisão

do quadro financeiro plurianual, a plataforma STEP, que permite uma disponibilizacao

rápida de apoio financeiro para o desenvolvimento e a utilizacao de tecnologias crIticas

em vários dominios. Referindo-se as consequências econOmicas da crise energetica

desencadeada pela agressao da Russia contra a Ucrânia e a atual situacao no Médio

Oriente, realcou a importância da diversificacao das fontes de abastecimento, da

reducão da dependência energetica, do investimento em recursos e tecnologias, assim

como do combate as alteracoes climáticas, defendendo que a proposta da Comissão

Europeia, que prevé urn ajustamento orcamental adequado para cada Estado-Membro,

urn instrumento operacional — as despesas liquidas - e a possibilidade de extensão do

prazo de implementaçao, visa alcancar o objetivo do crescirnento econOmico, corn

despesas püblicas de qualidade e urn ambiente favorável ao investimento.

Por seu turno, Irene Tinagli, recordando a criacao da quadro de governaçao económica,

nos anos 80 e 90, as profundas mudancas econOmicas, sociais e polIticas decorrentes

das três crises globais enfrentadas, a crise financeira mundial de 2008-2009, a

pandemia de COVID-1 9 e a guerra na Ucránia e no Médio Oriente, realçou a importância

da coordenacao das polIticas monetárias e orcamentais para a recuperação e garantia

da estabilidade e sustentabilidade ao longo do tempo e a ineficácia de uma abordagem

baseada em regras fixas, sendo antes necessário prever alguma flexibilidade, de modo

claro e transparente. Da proposta daComissäo, salientou a previsão da avaliacao da

sustentabilidade da dIvida püblica a médio prazo e as trajetOrias especIficas de cada

Estado-Membro. Concluiu dizendo que a principal lição a retirar das grandes mudancas

que ocorreram na ültima década deverá ser a necessidade de alterar as regras

orcamentais e de estas serem complementadas por urn sistema de salvaguardas

concebido para proteger a integridade da UEM em caso de choques sistémicos.

Seguidamente, Enrique Feás, do Elcano Royal Institute, sublinhou a importáncia de

completar a UEM, de uma verdadeira União Bancária e de urn mercado de capitais que

permita financiar todas as necessidades, de urn sistema de regras orçamentais e fiscais

e de uma capacidade fiscal permanente, assim como de instrumentos de estabilizacão

de âmbito europeu. Apesar de considerar a proposta da Comissão excelente, que se
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centra na despesa corn urn caminho flexivel para o ajustamento, considera que o atual

contexto geopolItico e climático exige urn reforço do financiamento de bens püblicos

europeus, corn investimento na polItica industrial europeia, nas tecnologias que

assegurem a sua autonomia estrategica e nos recursos humanos, elementos nao

previstos na proposta. Referindo-se a quem defende que a proposta da Comissão

poderia ter sido mais ambiciosa, destacou a importáncia do papel liderante da UE na

cooperaçao reforcada no quadro da transicão energética.

Durante o perlodo de debate, foi referida a difIcil tarefa de alcancar urn compromisso

entre enfrentar os desafios no atual contexto geopolitico, económico e social,

assegurando, simultaneamente, a reducão e a sustentabilidade da divida püblica e, por

outro lado, assegurar os objetivos comuns da UE, em particular no contexto da transicão

verde e digital. Além disso, foram abordados temas como a necessidade de reforcar o

papel dos Parlamentos nacionais, a importãncia de uma maior apropriacao dos Estados

Membros para a aplicaçao adequada do quadro de governaçao econOmica, a criação e

o cumprirnento de regras fiáveis, transparentes e vinculativas que prornovam o

investimento püblico e privado, assegurando a competitividade europeia na transicao

verde e digital e aumentando a resiliência da UE.

Em resposta, Fabrizio Balassone salientou as vantagens do Next Generation EU e da

plataforma STEP, e referiu que apesar de as regras, os procedimentos e as ferramentas

constantes da proposta da Comissão serem iguais para todos, o resultado do cálculo

dependerã das diferentes circunstâncias econOmicas dos Estado-Membros. Irene

Tinagli recànhecendo as dificuldades, realcou a importância de uma visão a longo

prazo, corn urn crescimento que assegure urna dIvida püblica sustentável e promova

emprego e serviços de qualidade para o futuro. Enrique Feás referiu que a rnaior

dificuldade das regras definidas será a sua aplicacao, as quais são cornpatIveis corn o

Next Generation EU, sendo que considera relevante ponderar a definição de recursos

fiscais da UE, que financiem bens püblicos transnacionais, como a coesão social.

SESSAO II: ARQUITETURA DA NOVA GOVERNAçAO - OS PLANOS

ORAMENTAIS ESTRUTURAIS A MEDIO PRAZO E AS TRAJETORIAS

ESPECIFICAS DE DESPESAS LIQUIDAS PARA CADA PAlS, SUSTENTABILIDADE
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DA DIVIDA E PRUDENCIA ORAMENTAL NO QUADRO DA UNIAO ECONOMICA E

MONETARIA.

Javier Perez, Diretor de economia internacional e da zona euro do Banco de Espanha,

relembrando a importância de completar a UEM, referiu que considera os pontos fortes

da proposta da Comissão simultaneamente os seus pontos fracos, designadamente os

pianos orcamentais estruturais a médio prazo que, por urn lado, permitem investimentos

adequados em setores essenciais, a gestao da dIvida püblica ao longo do ciclo e, caso

seja necessário, o recurso a consolidacao fiscal gradual, mas, por outro ado, a sua

impiementação torna-se difIcil devido a existência de choques imprevistos, existindo,

por isso, regras orcamentais. Alertou ainda para a ausência de experiências prévias

bem-sucedidas de pianos orcamentais a médio prazo, nao existindo, assim, referOncias

internacionais relevantes, apontando a necessidade de prever flexibilidade de modo a

permitir ajustamentos e da apropriacao dos Estados-Membros. Concluiu dizendo que

considera que falta uma visao supranacional, uma vez que existem choques

assimétricos que afetam mais alguns paIses do que outros, o que leva a adocão de

solucOes ad hoc e que coloca em causa o equilibrio de poder.

Herbert Dorfman, em substituição de Esther de Lange, Mernbro do Parlamento

Europeu, referindo-se a proposta apresentada pela Comissão, destacou a introducão

de trajetOrias de despesas liquidas especIficas para cada pals, que visam a

estabilizacao do rácio da dIvida püblica durante urn periodo de ajustamento, de quatro

a sete anos, numa trajetOria descendente plausIvel ou num nIvel prudente, e a

manutencão dos défices abaixo dos 3% do PIB, apontando que o cerne da questão,

tanto no Conseiho como no Parlamento Europeu, é a necessidade de parâmetros de

referéncia e salvaguardas adicionais para garantir poilticas orcamentais sustentáveis

em todos os Estados-Membros. Reiterou, assim, a importância de aicancar rapidamente

urn acordo sobre esta matéria para as economias dos Estados-Membros e para a

credibilidade da UEM, sendo essencial investir na transição verde e digital, não

sobrecarregando as geracöes futuras corn dividas e encontrando urn equilIbrio entre as

trés formas de sustentabilidade: econórnica, social e ambiental.

Seguiu-se a intervencao de Pim Lescrauwaet, perito senior do Gabinete do Vice

Presidente Executivo para uma economia ao serviço das pessoas, que salientou três
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aspetos da reforma do quadro de governacao económica da UE: o porquê, como e os

proximos passos. Relativamente ao primeiro aspeto, apontou o aumento progressivo

dos niveis de divida na zona euro nas ültimas décadas, corn taxas de juro elevadas e

urna situaçao da divida mais dispersa entre os Estados-Membros, bern corno a

necessidade de reforrnas e nvestirnento decorrentes das prioridades da UE, corno a

transiçao verde e digital, a energia a precos acessiveis, a justica social, o reforco da

segurança e da cornpetitividade, para o qual considera essencial a apropriacão pelos

Estados-Mernbros das regras a aplicar. Quanto ao segundo aspeto, referiu quatro

elernentos essenciais: 1)os pianos orçarnentais a médio prazo, quadrienais, que incluem

urna trajetOria especifica da despesa liquida para cada pals; ii) a diferenciação, corn

pianos adaptados as necessidades e ao grau de desafios de sustentabilidade da divida

de cada Estado-Mernbro, bern corno urna série de salvaguardas para fornecer garantias

adicionais; iii) os incentivos para reforrnas e investimentos em areas prioritárias da UE

através da possibilidade de extensão ate sete anos para consolidar as financas püblicas;

e iv) a aplicacao efetiva através da trajetória especifica de despesas liquidas para cada

pals e a previsao de urn procedirnento de défice excessivo na sequëncia de urn desvio

da trajetOria a rnédio prazo. Relativarnente aos prOxirnos passos, reiterou a irnportância

de finalizar o acordo sobre as propostas legislativas apresentadas, afirrnando que a

existência de regras orcamentais crediveis e fundarnental para assegurar urna

cornbinaçao adequada de politicas rnacroeconórnicas na zona euro, especialrnente em

momentos em que se torna crucial a articulacäo da politica orçamental e rnonetária para

reduzir a inflaçao e proteger o poder de cornpra dos cidadãos.

Durante o debate foram focadas questoes como a relevância de rever as regras do

Pacto de Estabilidade e Crescimento, de ter regras mais simples e rnais realistas, corn

orcamentos a rnédio prazo, tendo em conta as especificidades de cada pals o que

facilitará reforrnas e investimentos necessários, a previsão de periodos de ajustarnento

para obter urn crescirnento sustentável e inclusivo, bern como assegurar a redução

sustentável da divida da UE a longo prazo. Partilhando as experiências nacionais de

cada pals, alguns oradores reaçaram a necessidade de reforçar a capacidade de

defesa da UE, outros apontararn a relevância de investir rnais em infraestruturas para

fazer face a desafios especificos como a transição verde e a transicao digital, assim

como os fluxos de rnigrantes e a questao demográfica.
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A Senhora Deputada Lina Lopes (PSD) interveio no debate dando duas breves notas

obre aspetos do Orçamento do Estado português que considera muito relevantes,

nomeadamente que, desde 2018, este inclui urn artigo em que o Governo se

compromete a implernentar a perspetiva de género no processo de eiaboracao do

Orcamento de Estado, o que considera contribui para reforrnulaçOes importantes, por

exernplo, no que diz respeito a desagregacao de dados por sexo e a incorporacão da

perspetiva de genero nos vários niveis da sua elaboraçao. Acrescentou que o objetivo

é que a tradicional preocupacao centrada apenas na alocação de recursos seja

complementada corn a perspetiva dos resultados e do retorno das medidas orcamentais

que são propostas. Assim, questionou sobre se consideram importante introduzir urna

perspetiva de genero e a análise do irnpacto de género nos vários patamares da

elaboracao das medidas orçarnentais e se as organizacOes onde estão inseridos tern

em conta uma perspetiva de genero na elaboração dos respetivos orcamentos.

lnterveio nesta sessão a Senhora Deputada Ana Bernardo (PS), que começou por

defender que as crises precedentes revelaram que a austeridade não é a solucão.

Referindo-se ao caso de Portugal, apontou que os anos mais recentes demonstraram

que e possIvel conciliar urna forte reducão da dIvida püblica e do défice orcarnental corn

crescirnento, rnais emprego e melhoria dos rendirnentos e dos direitos sociais,

afirmando que a solução tern de ser rnais Europa e nao rnenos Europa. Prosseguiu

referindo que estas liçOes não podern ser esquecidas nurn momento em que se trabaiha

na renovação do quadro de governanca europeia, realçando a irnportãncia de ter regras

orcarnentais mais sirnpies, transparentes e crediveis, rnas tarnbém regras rnais

calibradas, mais fiexIveis e rnais adaptáveis, evitando o regresso a austeridade e

assegurando, a todos, as condicoes para urn crescimento econOrnico mais forte e

inclusivo. Realçou ainda a necessidade que os Estados-Mernbros disponharn de urna

verdadeira rnargem de manobra para desenharern e irnpiernentarem os pianos

nacionais, considerando as suas necessidades especificas, e alinhados corn as

prioridades de rnédio prazo da UE, num quadro de acornpanharnento e avaliacao a nIvel

europeu. Defendeu urna discussão rnais ampla e transversal do que a inscrita na

proposta da Comissão Europeia, norneadarnente no que respeita a irnplernentaçao de

urn rnecanisrno perrnanente para fazer face a crises futuras e a real capacidade fiscal

que assegure condicOes para o financiarnento do investimento, das reforrnas e dos
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servicos püblicos essenclais para enfrentar os desafios dernográficos e da transicao

digital e ambiental, questöes nucleares para criar urna Europa mais forte, mais

competitiva e na qual a coesão económica e social seja urn elemento central.

o Senhor Deputado Rui Afonso (CH) realcou a importância do Banco Central Europeu

(BCE) reduzir rapidamente a inflacao para evitar que a pressao sobre as contas püblicas

conduza a urn novo perlodo de austeridade. Apontando as diferenças existentes na

zona Euro, referiu-se ao caso de Portugal, onde as familias portuguesas continuarn a

ser das mais vulneráveis e expostas a pressão significativa da polItica monetária do

BCE para conter a inflacao, sendo que rnais de 85% dos créditos a habitacão são de

taxa variável, pelo que mais sensivel a atual polItica rnonetária do BCE, tendo o aumento

exponencial das prestacoes deste crédito, em muitos casos duplicado o seu valor, aliado

ao aurnento brutal do custo de vida, devastando financeiramente uma grande parte da

classe media portuguesa, que ha uns anos atrás sonhava em ter uma vida boa e agora

apenas tenta sobreviver. Acrescentou que em Portugal, quase 20% da população vive

abaixo do lirniar da pobreza, apesar de a taxa de desemprego se situar nos 6%, sendo

que, sern o apoio do Estado, o nümero de farnIlias portuguesas a viver abaixo do lim jar

da pobreza duplicaria para 40%. Por outro lado, apontou a elevada carga fiscal em

Portugal, que ja representa cerca de 40% do PIB. Term inou salientando que, após uma

década de urna polItica monetária centrada na defesa da estabilidade financeira dos

mercados do euro, é importante que o BCE não falhe.

Em resposta, Javier Perez, afirmou que as regras orcamentais não visarn a

consolidação, são para futuro, devendo criar margens nos bons momentos para serem

utilizadas nos maus momentos, realcando a importância de ter uma visao global, de

bens püblicos europeus, da capacidade fiscal e da sustentabilidade da dIvida, bern corno

o envolvimento do Parlarnento Europeu e dos Partamentos nacionais. Respondeu

igualmente Herbert Dorfman, que referiu que é necessário encontrar urn compromisso

entre o reforço das regras orcamentais e a sua flexibilidade num rnercado comum, corn

realidades distintas, sendo essencial urn consenso politico e uma apropriação dos

Estados-Membros para assegurar a sua aplicacao efetiva e durante urn perlodo de

tempo razoável.
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Em seguida, tornou a palavra Pim Lescrauwaet, que salientou a concordância corn a

proposta apresentada pela Cornissão Europeia, ernbora saivaguardando as diferencas

de cada pals, reaicando o papel dos pianos de recuperacao e resiliência na

implernentaçao de reformas e investirnentos, sendo necessário cumprir uma serie de

critérios de rnodo a conseguir alcançar a sustentabiiidade da dIvida e urn crescirnento

sustentável, corn algurna flexibilidade e de rnodo transparente.

SESSAO III: INTEGRAR 0 PILAR SOCIAL NA G0vERNAçA0 ECONOMICA

Maria Amparo Marco Gual, Senadora das Cortes Generates, introduziu a temática,

declarando que urna Europa social forte significa ter urna sociedade igualitária, corn

elevados padrOes de ernprego e de protecao social, sendo a corn petitividade sustentável

o nücleo da econornia social que visa urn crescimento sustentável e inclusivo, corn uma

populacao ativa inovadora, altarnente qualificada e capaz de lidar corn a transicao verde

e digital.

De seguida, foi dada a palavra a Anton Costas, Presidente do Conselho Econórnico e

Social da Espanha, que, referindo-se a urn relatório publicado pelo Conselho a que

preside, apontou trés elementos que considera relevantes, designadarnente (i) a ligacao

entre a estabilidade rnacroeconórnica, a governaçao econOmica e a econornia social, (ii)

que o bem-estar social prornove a estabilidade macroeconOmica, de forma mais

inclusiva e sustentável, sendo necessário progredir rnais nas diferentes esferas do pilar

social, apesar dos avanços aicancados pela UE e os Estados-Membros desde 2020, e,

por fim, (iii) que necessitarnos de uma governacao econOrnica mais colaborativa, rnais

sustentada ao longo do tempo e corn arnpla participação social.

Francisco Boya-AIos, Secretário-Geral para o Desafio Dernografico no Ministério da

Transição EcoiOgica Desafio Dernografico de Espanha, partilhou algumas das suas

reflexöes sobre as polIticas relativas aos desafios demograficos, referindo a

necessidade de nos adaptarrnos as alteracöes constantes, norneadarnente no árnbito

da revolução tecnolOgica e dernográfica em curso, bern como da transiçao verde, e

realcando a importância de assegurar, por urn lado, a autonornia estrategica e, por outro,

urna politica de coesäo social, econórnica e territorial, essencial para garantir o acesso
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dos cidadãos a servicos e infraestruturas e a estabilidade ambiental. Audindo aos

desafios apontados para o pilar social na Conferência sobre o Futuro da Europa,

salientou a importância de enfrentar o impacto das mudanças socioeconOmicas,

abordando questOes como o talento e o capital humano, os padrOes do emprego, a

protecao social e a distribuicao equitativa dos rendimentos para fazer face aos

desequilIbrios territoriais, de forma sustentável e corn base na integração econOrnica.

Foi passada a palavra a Margarida Marques, relatora da Comissão do Ernprego para

a revisão da governação econórnica do Parlamento Europeu, que abordou algurnas das

propostas que se encontram atualrnente ern negociação, defendendo urna abordagem

mais social e de investimento, designadamente utilizando este fator relevante para evitar

procedirnentos de défice excessivos, uma definiçäo rnais alargada de indicadores de

despesas liquidas e de trajetórias de referéncia, realcando o papel que o Parlarnento

Europeu e os Parlarnentos nacionais devern desempenhar, bern corno o envolvirnento

das partes interessadas e dos parceiros sociais. No que concerne a dirnensão social

nas novas regras orçarnentais, referiu a prioridade que o pilar dos direitos sociais deve

assurnir nos investimentos e nas reforrnas dos pianos nacionais de recuperacao e

resiliência, para o qual pode contribuir o Semestre Europeu. Concluiu dizendo que a

governaçao econOmica tarnbérn deve permitir que os Estados-Mernbros invistarn ern

setores orientados para o futuro e que contribuarn para o bern-estar social e a

sustentabilidade ambiental.

Joris Vandenbroucke, Mernbro da Câmara dos Representantes da Belgica, referiu que

no quadro da proposta da Cornissäo Europeia, os Estados-Membros podern apresentar

urna cornbinaçao de reformas sociais e de investirnento, dispondo de alguma

flexibilidade temporal no ajustamento da trajetOria da divida, defendendo, no entanto,

que os critérios sobre a elegibilidade dos investirnentos e reforrnas carecem de

clarificacao. De seguida, informou sobre a criação de urn grupo de trabalho informal

sobre o investirnento social, corn o objetivo de lançar urn debate politico sobre os dados

existentes relativos aos retornos econórnicos dos investirnentos e das reforrnas sociais,

bern como sobre as metodologias de monitorizacao e avaliaçao para os acompanhar.

Relembrando o papel que os regirnes de protecao social inclusivos e adequados

desernpenham na capacidade de os palses recuperarern de tempos de crise e do
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impacto que as polIticas ativas do mercado de trabalho e as medidas de melhoria e

requalificação profissional e de educacao assumem a médio e longo prazo, sublinhou a

importância de associar o quadro de convergência social a nova revisão da governação

econOmica.

Ern seguida, foi dado inIcio ao debate, no qual foi focada importáncia da competitividade

da UE, a utilização dos fundos europeus na implementação de energias renováveis e

de infraestruturas energéticas, o investimento püblico, o apoio a pequenas e médias

empresas, de modo a assegurar uma transicao verde e digital sustentável e inclusiva.

Foram também salientadas a importância do princIpio da solidariedade e da

subsidiariedade, a valorizaçao do capital social corn programas de melhoria das

competências e de requalificação profissional, a justica social, o reforco da dimensão

social do Semestre Europeu através da introducao de urn procedimento de

desequilibrios sociais e a monitorizaçao das desigualdades crescentes e a reducão da

pobreza.

lnterveio nesta sessão a Senhora Deputada Lina Lopes (PSD) que realcou a

importãncia da Segurança Social para a liberdade, protecao e bem-estar das geraçOes

futuras, devendo ser melhorada, sendo que o seu funcionamento dependerá sempre

dos dados que Ihe forem fornecidos. Referindo-se a situação de Portugal, esclareceu

que existern duas dinãmicas populacionais que desafiam a sustentabilidade e a

qualidade do sistema de segurança social: o aumento da populacão idosa e a

diminuição da população ativa. Recordou que, em 1974, a esperanca de vida aos 65

anos era de 13 anos, sendo que atualmente aproxima-se dos 20 anos, e este aumento

da longevidade tern corno consequOncia o aumento da despesa do sistema de proteção

social. Por outro lado, alertou que as receitas do sistema são esmagadas pela reduçao

da populacao ativa, a qual resulta de uma diminuição brutal da taxa de natalidade (de

19,6 bebés por 1000 residentes em 1974 para 8,0 em 2022) e de urn saldo migratorio

baixo ou mesmo negativo, como se verificou entre 2011 e 2016, notando que, entre

1974 e 2022, a população ativa por pensionista da Seguranca Social desceu de 8,9 para

2,5 e, por aposentado da CGA, de 76,7 para 10,8. Concluiu, defendendo que nos outros

Estados-Membros existem dinãmicas semethantes que desafiam o mecanismo de
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Seguranca Social, questionando sobre se tern este tipo do preocupaçOes e que tipo de

medidas tern tornado para fazer face as mesmas.

A Sonhora Deputada Paula Reis (PS) referiu que o Pilar Europeu dos Direitos Sociais

prove uma Europa socia’ para todo os cidadãos europeus, tendo corno prioridade a

igualdade de acesso ao mercado de trabalho e condiçoes do vida mais justas. Deu nota

que, durante a Presidência Portuguesa da UE em 2021, na Cimeira Social do Porto,

todos os participantes comprometeram-se a envidar esforcos para a concretizaçao do

metas como as relacionadas corn o primeiro princIpio segundo o qual “Todas as pessoas

tern direito a urna educacao, formacao e aprendizagem ao longo da vida inclusivas e do

qualidade, a tim do manter e adquirir competências que Ihes permitam participar

plenamente na sociedade e gorir transicoes bem-sucedidas no mercado do trabaiho”.

Relembrando quo na Peninsula Ibérica, no inIcio do século XX, existiram regimes quo

nao queriam quo as possoas tivossom acesso a educacão, sendo esto urn probloma

básico do sisterna social e oconómico, referiu quo, desde o primoiro quadro comunitário

de apoio, foi dada uma grande énfase ao papel da educacao/formacao inicial o ao longo

da vida. Continuou dizondo quo, em 1986, Portugal tinha uma taxa do analfabotismo do

15% e uma taxa do croscimonto real do PIB interior a 1%, sendo a taxa do abandono

escolar prococo do cerca de 50%. Ate 2021, em resultado das polIticas portuguosas do

investimento nas taxas do literacia, das polIticas do aprondizagom ao longo da vida o

do uma rnaior capacidade do resposta aos alunos, a taxa do analfabetismo desceu para

3%, a taxa do abandono escolar precoco para 5,2% o o valor mais ligado a economia,

o PIB, aumentou para 6,69%. Sublinhou, assim, o papel transversal da educacao em

todos os compromissos dos palsos da União Europoia, quo pormite integrar os cidadãos

quo vêm do fora da Europa, tirar partido das competências do literacia e literacia digital

do todos os residentes na UE, ser mais competitivos o rosiliontos porante crises

econOmicas ou de saüde, ser mais informados o participativos na construcao do urn

sistoma social justo e do uma Europa mais unida. Concluiu realcando a releváncia da

articulacao ontre as esferas oconOmica e social o quo esta seja transversal a todas as

polIticas da UE.

Em resposta, Anton Costas, referiu a importáncia do comprovar o impacto dos

investimontos socials na competitividade e produtividado, assim como da governação
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colaborativa para procurar solucOes de compromisso para adotar politicas eficazes na

esfera econOmica e corn investirnento social. Francisco Boya-AIos sublinhou que a

maior desafio será definir corno a governaçao econórnica poderá enfrentar as

desigualdades crescentes, a questao do envelhecirnento da populacao e as desafios

dernográficos, defendendo a reforco de polIticas püblicas, designadarnente de incentivo

as taxas de natalidade e distribuicão de rendimentos, e da coesão social e territorial.

Respondeu igualmente Margarida Marques, que apelou para que se faca pressão para

que a questao da integracão da dimensão social na governacao económica da UE seja

desbloqueada no Conselho e realcou a necessidade de coordenar a governacao

económica corn as diversidades dos Estados-Membros, para o qual será essencial

definir metas de dIvida e investirnento. A final, respondeu Joris Vandenbroucke, que

manifestou a sua satisfação corn o arnplo consenso ern torno da ideia de que a pilar

social europeu é urn acelerador de crescimento económico e de prosperidade,

defendendo polIticas sociais fortes e mecanisrnos de solidariedade.

SESSAO IV: AUTONOMIA ESTRATEGICA ABERTA

Javier Alfonso Cendón, Membro das Cofles Generales, afirrnou a irnportância da

autonornia estratégica, num rnundo cada vez rnais instável e complexo, sendo

essencial atuar de forma coordenada para estabelecer urna agenda estratégica para o

futuro, defendendo os valores europeus e assegurando a paz e prosperidade dos

cidadãos europeus.

Usou da palavra Maros Sefcovic, Vice-Presidente da Corn issão Europeia responsável

pela prospetiva estrategica, por videoconferOncia, que, referindo-se aos recentes

desafios enfrentados pela UE, designadarnente a pandernia de COVID-19 e a invasão

russa da Ucránia, reiterou a releváncia de rnanter os esforcos para construir urn futuro

sustentável e inclusivo através da transição verde e digital, reforcando a lideranca

europeia corn parcerias sOlidas, baseadas na cooperacao multilaterale de rnodo

autónomo. Neste sentido, destacou medidas adotadas corno a Regularnento europeu

relativo as matérias-primas criticas e as baterias e seus resIduos, e referiu o relatório

de prospetiva estrategica de 2023 em que a Comissão Europeia estabeleceu dez novos
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dominios de acao neste árnbito e do qual consta urna governação económica sólida,

corn uma polItica orçamental quo impulsione o investimento estratégico e o

financiamento adequado dos bens comuns, realcando ainda o papel quo os Estados

Membros e os Parlamentos nacionais devern desempenhar.

Do seguida, discursou Gonzalo Garcia Andrés, Secretãrio de Estado para a Econornia

e Apoio as Empresas de Espanha, que cornecou por referir que as mudanças na ordem

econOmica internacional tern vindo a acelerar a necessidade do nos adaptarmos as

alteracoes climáticas e as transforrnacOes digitais e a definiçao de urna estrategia

económica que conduza a autonomia estratégica aborta da UE. Salientando a

importância de a resposta europeia ter por base urn sisterna de cornércio aberto e urn

sistema multilateral baseado em regras e polIticas quo visern garantir a estabilidade e

reduzir as desigualdades, conforme estabelecido na Declaraçao de Granada, referiu

que e essencial prever instrurnentos quo permitarn alcançar esse objetivo, corn o

reforco da capacidade de producao em domInios corno a energia, a tecnologia, a saüde

e a alimentação, e o reforço do mercado inferno, designadamonte através do

investirnentos em tecnologia e inovacao o na internacionalizaçao corn parcorias com

palses terceiros.

Neste momento, tornou a palavra Cani Fernández Vicién, Presidente da Comissão

Nacional dos Mercados e Concorrência de Espanha, que relembrou que a ordem

econOrnica internacional baseada em regras coordenadas num sistema multilateral, com

oconornias abertas, a diminuicao de barreiras ao comércio e investimento internacional

tern sofrido corn os acontecimentos rnais recentes, corn urn impacto significativo na

economia da UE, devido a sua excessiva dependência do fontes externas do matérias

primas, designadamente em terrnos energéticos. Neste contoxto, sublinhou a

importância de reafirmar a polItica de concorrência como instrumento para enfrentar os

desafios da transicao verde e digital e impulsionar 0 investimonto, a competitividade 0 0

empreendedorismo, corn o apoio das autoridades püblicas de modo organizado,

transparente e capaz de favorecer a previsibilidade e a segurança jurIdica.

ApOs as referidas intervençöos, foi iniciado o debate, no qual os participantes

abordaram questOes corno a necessidade do alcancar urn cornpromisso entre, por urn

lado, prornover a autonornia estrategica aberta da UE e reduzir a sua dependência face
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a palses terceiros e, por outro ado, alcançar a transiçao verde e digital da indüstria

europeia. Alguns oradores manifestaram a sua posição relativamente a energia nuclear,

a diversificaçao das cadeias de abastecirnento, ao reforco das relacOes transatlánticas,

a necessidade de aumentar a confianca, simplificar procedimentos administrativos e

reduzir a burocracia, de modo a poder enfrentar o dommnio da China e dos E.U.A. em

areas criticas, o investimento, püblico e privado, em setores crIticos, o acesso a

financiamento por parte das empresas europeias e o Mecanismo de Ajustarnento

Carbónico. Outros oradores referirarn a polItica de alargamento da UE, o papel

fundamental das interconexöes na garantia do aprovisionamento energetico, por

exemplo da Euro-Asia e da Peninsula lberica-França.

lnterveio nesta sessão o Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) que destacou a

interconexão das redes elétricas entre Espanha, Portugal e Franca, e a necessidade

de implementar projetos que permitarn aumentar a autonomia energetica da UE e

alcançar urn dos desafios primordiais da UE que é a produçao de energia verde.

Referindo-se a dificuldade acrescida sentida pelas regiOes ultraperiféricas de Portugal,

designadamente os Acores, e de outros paises da UE, em satisfazer as suas

necessidades em termos de energia elétrica baseada na producao verde, apelou para

que sejam utilizados instrumentos como o RePowerEU na promoçao de investirnentos

económicos no arrnazenamento nestas zonas mais isoladas, norneadarnente de

baterias de armazenamento elétrico, a fim de otirnizar o consumo e a producao de

energia elétrica.

o Senhor Deputado Miguel Iglésias (PS), realçou a irnportância de a Europa ter como

prioridades geoestratégicas a reconstruçao das relaçOes corn os palses vizinhos e

avancar corn o alargamento da UE, reforçar do estatuto da Europa como superpotência

comercial, de modo a projetar os interesses europeus em todo o rnundo e recuperar do

avanco das polIticas comerciais agressivas da China e dos E.U.A., e a reconstrucao de

uma Europa de defesa forte, reforçando a indüstria de defesa europeia. Face ao atual

contexto de instabilidade internacional, sublinhou a importância de encontrar uma

autonornia estrategica europeia que não entre em conflito corn a necessidade de uma

economia globalmente aberta, referindo a relevância das relaçoes multilaterais e a

vocaçao atlântica de Portugal, corn urna ligação especial a Africa e a Comunidade dos
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Palses de Lingua Portuguesa. Neste sentido, apelou a priorização de urn novo acordo

cornercial corn o MERCOSUL, a que a prOpria Presidente da Comissão Europeia se

referiu corno urna <<janela de oportunidade ünica> para as relaçoes cornerciais entre a

UE e os quatro paises sul-arnericanos que o cornpOem, Argentina, Brasil, Paraguai e

Uruguai, o qual será urn dos maiores acordos de cornércio livre do mundo, criando uma

das rnaiores zonas de comércio livre do rnundo e contrariará urna tendência a que

ternos assistido nos ültimos anos, corn polIticas econórnicas mais nacionalistas e

fechadas que contribuern para desequilIbrios cornerciais, e que não é certamente o

caminho desejável. Terrninou citando o Primeiro-Ministro Sanchez que, no passado

mês de setembro, na apresentaçao da iniciativa Resilient EU2030, referiu que <<a

Europa continua a ser o rnaior ator comercial do rnundo, o principal recetor de

investirnento direto estrangeiro, a região corn a populacao mais qualificada e o segundo

melhor ecossisterna de inovaçao do planeta.>

Na fase das respostas, Gonzalo Garcia Andrés afirrnou que a UE deve preservar a sua

confianca na ab’ertura econOmca como base da prosperidade, o que significa

concorrência, acesso ao investimento e ao conhecimento, corn elevados padrOes de

saüde, segurança e respeito pelas empresas, tendo em vista a transicao verde e digital

e recorrendo a exemplos como o NextGenerationEU e o Quadro Financeiro Plurianual.

Cani Fernández Vicién reiterou a irnportância das interconexöes energeticas, corn a

construcao das infraestruturas necessárias, para alcancar a autonomia estrategica

aberta da Europa, e a necessidade de reforcar a competitividade das pequenas e

médias ernpresas europeias, simplificando procedimentos e facilitando o acesso a
contrataçao püblica.

- SESSAO DE ENCERRAMENTO

Javier Alfonso Cendón, Membro das Cofles Generales, agradeceu a todos os

presentes o debate ocorrido, salientou a irnportância da diplornacia parlarnentar para

encontrar abordagens cornuns para o futuro da UE, e reiterou a necessidade de

enfrentar os atuais desafios da governacao econórnica, através do reforço da
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competitividade industrial e energetica europeia, corn vista ao crescirnento econOmico

inclusivo e a transicao verde e digital.

De seguida, tomou a palavra Francina Armengol Sodas, Presidente do Congresso de

Espanha, que referiu que os desafios dos governos econórnicos da UE carecem de uma

revisão regulamentar mais sirnples, transparente e corn rnaior participacao dos Estados

Mernbros e dos Parlarnentos nacionais, que conduza a urn amplo consenso ern tomb

das regras orcarnentais, corn integraçao do pilar social visando urn crescirnento

sustentável e inclusivo, e a autonomia estrategica aberta da Europa. Agradecendo a

participação de todos na conferéncia, encerrou a conferéncia.

Assernbleia da Repüblica, 21 de dezembro de 2023.

A Chefe da delegaçao,

>/‘ 11Q £uwL
Deputada Ana Bernardo
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